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O trabalho analisa a evolução da participação das pequenas empresas no número de
estabelecimentos e no emprego, em dois setores da indústria brasileira: alimentos e cosméticos.
A partir das principais bases de dados disponíveis no Brasil, o estudo abrange o período 2000 a
2010, marcado por dois momentos distintos: 2000-2003 (baixo crescimento) e 2004-2010
(recuperação). A comparação entre os dois setores visa avaliar se as características estruturais
distintas de alguma forma aparecem nas taxas de crescimento do número estabelecimentos e
do número de empregados. Os dados evidenciam que a estrutura industrial do setor de
cosméticos é caracteristicamente de pequenas empresas, que mantêm participação
relativamente estável no total de estabelecimentos e do emprego (aproximadamente 94% e
41%, respectivamente). A importância das pequenas empresas ganha realce considerando-se
que, na década com um todo, sua contribuição para a geração líquida de empregos foi superior
à das grandes empresas. Situação diversa se verifica no setor de alimentos. Os dados sinalizam
uma estrutura industrial atomizada, com empresas dispersas geograficamente, porém com forte
presença de grandes empresas, que conduzem o dinamismo do setor. Relativamente à média
da Indústria e ao setor de cosméticos, os pequenos estabelecimentos, embora relevantes, têm
baixa participação na geração de emprego.
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This paper analyzes the evolution of the participation of small firms, in terms of number of
establishments and total employment, in two sectors of Brazilian industry: foods and cosmetics.
The study comprises the period between 2000 and 2010, reflecting on two different moments of
the Brazilian economy: 2000-2003 (low economic growth) and 2004-2010 (economic recovery).
By comparing these two sectors, we seek to find out if their distinct structural characteristics are
somehow mirrored in the growth rates vis-à-vis the number of establishments and employees.
The data shows that the industrial structure of the cosmetics sector is predominantly composed
of small firms. Furthermore, we find that the shares of total establishments and employment
(around 94% and 41%, respectively) remain relatively stable throughout this period. A different
situation occurs in the food sector. In this case, the data indicates that there is a fragmented
industrial structure, and that firms are more geographically dispersed. Nevertheless, the largest
companies have the greatest market share and dictate the dynamism of the sector. Compared to
the cosmetics sector and to the industry as a whole, small firms in the food sector, albeit relevant
to the industrial structure, contribute very little to generating employment.
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Introdução

As questões que estimularam o estudo e orientaram a análise podem ser assim
sintetizadas: Qual o desempenho das pequenas empresas industriais (PES) em
termos do número de estabelecimentos, e, principalmente, da contribuição para o
emprego na indústria de transformação no Brasil no período entre 2000 e 2010? Há
diferenças nesse desempenho de acordo com as características estruturais dos
setores em que atuam? Sabe-se que esse período foi marcado por anos de contração
e anos de recuperação (expansão) da economia, quando a taxa de crescimento
(média) da economia foi bem superior à verificada ao longo dos anos 90 (aumento de
crescimento médio anual de 1,8% para praticamente 4% ao ano). 

Este trabalho apresenta os resultados de análise sobre a evolução dos
estabelecimentos industriais de pequeno porte, em termos de sua contribuição para
o emprego, na indústria de transformação como um todo e em dois setores de bens
de consumo: Alimentos e bebidas, e Perfumaria e cosméticos. São setores
contrastantes no que se refere à essencialidade (bens de necessidade, e bens, em
princípio, mais supérfluos, caso dos cosméticos). São distintos também quanto à
estrutura industrial e quanto ao espaço ocupado por pequenas e grandes empresas. 

O setor de alimentos é atomizado, com empresas dispersas geograficamente.
Cinco estados concentram 59,7% do total de estabelecimentos: São Paulo (17,3%);
Minas Gerais (15,5%); Rio Grande do Sul (10,3%); Paraná (8,9%), e Santa Catarina
(7,9%). As características do setor permitem ganhos de escala. Esses ganhos podem
ser conjugados a fortes vantagens de diferenciação, que requerem elevados
investimentos em desenvolvimento de produtos e em campanhas de promoção e
divulgação. Portanto, embora o setor seja atomizado, há forte presença de grandes
empresas líderes de mercado. Combinadas, essas particularidades restringem os
espaços para pequenas empresas. 

O setor de cosméticos e perfumaria é mais concentrado geograficamente. Do total
de estabelecimentos do setor, 40,2% estão localizados no estado de São Paulo.
Seguem-se Minas Gerais, com 12,7%, Rio de Janeiro, com 8,6% e Paraná, com
7,5%. Isto é, 69% dos estabelecimentos estão localizados nesses quatro estados.
Apesar da concentração geográfica, em termos estruturais o setor é menos
concentrado que o de alimentos e bebidas. A presença predominante é de pequenas
empresas, tanto com linha própria de produtos, quanto, especialmente, com produção
para terceiros. Essa característica abre espaços para a inserção, e facilita a
permanência e a expansão das empresas menores. Em alguns casos, por meio de
estratégias de nicho, em outros, com maior grau de dependência e subordinação ao
dinamismo das grandes empresas, pela via da terceirização, em geral para grandes
empresas, algumas multinacionais. 

Comparam-se os resultados nesses dois setores, visando avaliar se o fato de
apresentarem características estruturais distintas de alguma forma aparece na
evolução das taxas de crescimento em estabelecimentos e em número de
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empregados, e na posição relativa das pequenas empresas ao longo do período.1
Período esse marcado no seu início por baixas taxas de crescimento econômico e na
sua segunda metade, por expansão, com exceção de 2009, no qual os efeitos da
crise global foram sentidos também no Brasil, resultando em queda do PIB. 

Quanto aos dois setores selecionados, dadas as características contrastantes
quanto à essencialidade do consumo, e o peso das PES em termos de número, e de
importância para a geração de emprego, interessa observar se a essencialidade
significou menos “elasticidade” (ou maior resistência), no conjunto, em termos do total
de unidades e do número de empregados, tendo em conta a hipótese nuclear do
trabalho.

A hipótese nuclear é que nesses anos não se verificou a mesma tendência à
expansão da importância do emprego nas empresas de pequeno porte apontada
pelos dados do período anterior; ao contrário, esse segmento de empresas perdeu
importância relativa. 

1. Marco teórico

A passagem de pequena para grande empresa exige que importantes barreiras sejam
superadas, dado que as vantagens inerentes às grandes empresas – as vinculadas
às economias de escala e as referentes às condições de acesso às fontes de
financiamento – não são elimináveis e não são acessíveis (ao menos em iguais
condições) a pequenas empresas. Essa é a base da argumentação de Steindl (1945
e 1952) em crítica à concepção de Marshall (1982) sobre o processo de concorrência
e a composição da estrutura industrial em termos do porte das empresas (tamanho
do capital). 

Segundo Marshall (1982), o processo de crescimento das empresas seria
comparável às etapas biológicas: as empresas nasceriam e cresceriam até um
tamanho “limite”, a partir do qual, quase que inevitavelmente, decresceriam, dando
lugar a outras pequenas empresas, sujeitas ao mesmo processo, tal qual em uma
floresta. 

Steindl (1945 e 1952) contesta essa suposição enfatizando as descontinuidades, as
assimetrias e o diferencial de vantagens como as principais características no que se
refere à estrutura por tamanho de empresas. As grandes empresas podem já nascer
grandes e as pequenas podem morrer antes de crescer, contrapõe Steindl a Marshall.
Para Steindl, no rol dos fatores que influenciam a posição das grandes e pequenas
empresas, as economias de escala ocupam o lugar central. 

1. De acordo com classificação do Serviço Brasileiro de Apoio à Pequena Empresa (Sebrae) será considerada
como aproximação de pequena empresa industrial o estabelecimento com até 99 empregados.
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A argumentação de Steindl sobre a convivência de empresas de diferentes
tamanhos no mercado não deixa dúvidas sobre as condições adversas às pequenas
empresas, ressaltando que as assimetrias favorecem as grandes empresas (o grande
capital). Isso, todavia, não significa que as pequenas empresas vão,
necessariamente, desaparecer. O que ocorre é um movimento de intensa rotatividade
de pequenas empresas de tal forma a configurar uma organização industrial
caracterizada pelo corte estrutural - pequenas, médias e grandes empresas -, com
marcado diferencial de vantagens e, por decorrência, de margens e taxas de lucro,
segundo o porte de empresas, com evidentes implicações sobre as possibilidades de
permanência no mercado e de expansão das empresas. 

No que se refere à existência continuada das pequenas empresas, Steindl destaca
que, em certos casos, ela pode ser explicada pelas próprias condições oligopolistas
da indústria. “A razão é que as grandes empresas tendo conseguido se firmar como
líderes de preço teriam pouco a ganhar com a eliminação de pequenas empresas que
respondem apenas por uma pequena parcela da oferta total da indústria.” (Steindl,
1945: 60). Embora não haja uma inexorável tendência à sua completa eliminação, a
dinâmica, as funções, o desempenho, a sobrevivência e a acumulação de capital das
pequenas empresas se vinculam, em grande medida, ao potencial de acumulação e
às estratégias das grandes empresas nas diversas estruturas de mercado.

Posteriormente, ao escrever, em 1972, a introdução para uma edição em espanhol
de “Small and Big Business”, o autor, de certa forma, reafirma seu ceticismo ao
reconhecer que:

“(...) tal como me equivoquei ao descuidar das deseconomias,
expressei-me em termos por demais adversos sobre as
possibilidades das pequenas empresas, embora meus comentários
sobre o grau decrescente de sua independência tenham sido
confirmados pelos desenvolvimentos posteriores” (Steindl, 1972: 17).

Essa reconsideração sobre o espaço das pequenas empresas levou em conta que,
ao longo dos 25 anos entre a publicação original e a segunda edição do livro,
desenvolveram-se algumas atividades propícias a uma significativa participação de
empresas pequenas (especialmente alguns tipos de serviços e fabricação de
produtos especializados e personalizados). Nesse período, também foi ampliada a
tendência à subcontratação por parte das grandes empresas, movimento que vem se
mantendo e se fortalecendo, de tal forma que a subcontratação é atualmente um
componente importante das estratégias das empresas. O movimento de
desintegração vertical abre espaços para que alguns tipos de pequenas empresas
possam atuar em cooperação com grandes empresas contratantes, preservando
relativa autonomia. Ou seja, as evidências não deixam dúvida quanto à persistente
presença das pequenas empresas, não como um segmento destinado a desaparecer,
mas antes como um conjunto heterogêneo, mas que se mantém, com novas
funcionalidades, em novos espaços. Não como um resultado de uma imperfeição,
mas como parte integrante da estrutura produtiva, que, portanto, com ela evolui e
adquire novas formas de inserção. Cabe aqui recorrer à afirmação de Audretsch
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(2002) sobre a maior contribuição das pequenas empresas, (em uma perspectiva
dinâmica): elas servem como agentes de mudança. 

Em síntese, os fatores e argumentos mencionados podem ser utilizados não só
para explicar a tendência à concentração dos mercados, mas também para entender
a tenaz sobrevivência das pequenas empresas e para por em relevo sua fragilidade
no que tange à independência econômica e política, em face do avanço do processo
de concentração de capital. Essa é uma das bases para defender políticas
diferenciadas voltadas para esse segmento. Por outro lado, é de se esperar que, a
despeito das evidentes fragilidades, as pequenas empresas apresentem certas
características, ou, mais especificamente, certas vantagens, possibilitando que
ocupem determinada posição competitiva. Entre outras, a simplicidade da estrutura
organizacional e a maior flexibilidade (relativamente à maior complexidade das
grandes empresas) são usualmente citadas. 

A flexibilidade, entendida como a capacidade de responder rapidamente a
mudanças – internas e externas – está associada à “inércia organizacional”, que é
conseqüência inevitável dos investimentos em ativos físicos especializados, da
rigidez das rotinas e processos e da burocratização das estruturas administrativas. A
grande empresa, ao longo de sua história, efetivou elevados investimentos em capital
físico e humano. Tais investimentos são específicos, muito deles irreversíveis,
dificultando, ou mesmo impedindo, a adoção de novos métodos. As pequenas
empresas, por possuírem uma estrutura de capital – físico e humano - menos
especializada e específica, são capazes de minimizar a influência da inércia, tendo
capacidade de reestruturar rotinas e processos produtivos. Ademais, a proximidade
das relações patrão-empregado, além de reduzir os custos de coordenação, facilita a
comunicação e, por essa via, a aprendizagem e o compartilhamento do conhecimento
e de valores. 

Yu (2001) afirma que dois ativos intangíveis distintivos das pequenas empresas são
a simplicidade da sua estrutura organizacional e as relações entre o proprietário-
empreendedor e seus funcionários. O fato de as pequenas empresas serem menos
“taylorizadas” - maior proximidade patrão/empregado (seja em termos técnicos, seja
em termos físicos) e maior conhecimento do processo de produção como um todo por
parte dos operários - estimularia uma maior criatividade em situações nas quais a
maior rigidez da estrutura organizacional e a especialização da mão-de-obra,
características das empresas maiores, não o permitiriam. 

Comentando o comportamento da categoria das pequenas empresas nos período
de crise econômica, Delatre (1982) observa que o ajuste de emprego é, muitas vezes,
feito, não pela redução do número de empregados, mas antes pelo desaparecimento
de empresas. Ademais, segundo o referido autor, com a crise, algumas empresas
médias reduzem o número de empregados, com o que “caem” para a categoria de
empresas pequenas. Algumas dessas, por sua vez, passam a fazer parte do grupo
das microempresas. Estas, aliás, tendem a proliferar em momentos de depressão
econômica, nesse caso, não como sinal de vigor de uma tendência ao
empreendedorismo, mas antes como uma nada elogiável conseqüência de retração
das atividades econômicas. 
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A tendência ao aumento da formação de novas empresas, costumeira em períodos
de baixo crescimento econômico reflete, em boa medida, os movimentos de pessoas
desempregadas que não vêem outra forma de voltar a integrar-se na estrutura
produtiva, aproximando-se mais de “trabalhadores por conta própria” do que de
capitalistas no sentido usual do termo (Souza e Mazzali, 2008). 

Assim, o aumento do número de empregos nas pequenas empresas, em paralelo
à redução de empregos nas grandes empresas, não pode ser propriamente atribuído
a um possível “maior dinamismo e resistência à crise” das primeiras, sendo
freqüentemente sinal de recrudescimento dessa mesma crise (Souza e Mazzali,
2008). Isso pode explicar a conclusão de Bacic, Souza e Gorayeb (2001), a partir de
análise sobre o comportamento do emprego na década relativa aos anos 1990 a
1999, evidenciando que no Brasil o emprego aumentou significativamente nas
empresas de pequeno porte durante essa desfavorável década. 

2. Metodologia

A RAIS (Relatório Anual de Informações Sociais) do Ministério do Trabalho do Brasil
foi utilizada como fonte dos dados, dado que, apesar das limitações, constitui base
bastante confiável quanto ao número de estabelecimentos formais e número de
empregados com vínculo formal, inclui estabelecimentos com um número reduzido de
empregados, ou sem empregados, e permite avaliar a evolução do número de
estabelecimentos e de empregados por setor (de acordo com Código de Atividade
Econômica, CNAE) e por porte de empresa. O comportamento do emprego é
analisado para os períodos 2000 a 2003 (anos de menor crescimento), para o período
subseqüente, (época de maior crescimento, com exceção do ano crítico de 2009) e
para o período 2000 a 2010 como um todo. 

A escolha do período levou em conta o fato de que nos anos 2000 a 2010 a
economia brasileira passou por dois momentos distintos, conforme pode ser
constatado pela análise da tabela 1. O início da década (2000 a 2003) foi
caracterizado por baixo crescimento do PIB, que já havia sido baixo durante a década
1990 a 1999, mais uma “década perdida” para a economia brasileira (com havia sido
a anterior). 

A partir de 2004 observou-se significativa recuperação, para o que contribuiu, em
grande medida, o cenário externo favorável. Entretanto, como esperado, o país não
ficou imune à crise mundial, e os efeitos apareceram principalmente no PIB de 2009,
com queda de 0,6%, em termos reais, como pode ser observado na Tabela 1. A
recuperação, com crescimento de 7,49% em 2010, ocorreu, portanto, a partir de base
muito baixa. Apesar dos resultados de 2009, o período 2004 - 2009 pode ser
considerado de recuperação e de expansão, quando comparado às décadas
anteriores e aos anos 2000 – 2003. 
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Tabela 1. Taxas de crescimento real do PIB no Brasil, no período 2000-2010

Fonte: IPEA data

3. Apresentação e Análise dos Resultados

3.1. Evolução da participação das pequenas empresas na indústria de
transformação no período 2000 a 2010 

Considerando o total da indústria de transformação, os dados mostram, conforme
Tabela 2, que houve aumento no número de estabelecimentos entre 2000 e 2003, e
no período 2000 – 2010 como um todo. No entanto, a taxa de crescimento entre os
anos 2000 e 2003 foi de 7,9%, bem inferior à do período seguinte (26,4%), de maior
crescimento econômico (com exceção de 2009). Foi inferior também à média dos
anos 2000 – 2010 como um todo: 36,4%. 

Ano Taxa de crescimento 
do PIB %

2000 4,31
2001 1,31
2002 2,66
2003 1,15
2004 5,71
2005 3,16
2006 3,96
2007 6,09
2008 5,16
2009 -0,64
2010 7,49
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Tabela 2. Evolução do número de estabelecimentos, por porte, 
no período 2000 – 2010 na indústria de transformação no Brasil

Fonte: elaboração própria a partir de dados da RAIS

Quanto aos pequenos estabelecimentos (aqui tratados como uma aproximação de
pequenas empresas), que representam aproximadamente 97% do total de
estabelecimentos da indústria de transformação (98% considerando-se a RAIS
negativa), nota-se que entre 2000 e 2003 houve crescimento de 8% no total de
unidades, taxa bem próxima à da média da indústria de transformação. 

A taxa de crescimento dos estabelecimentos com RAIS negativa (RN), isto é, os
estabelecimentos que não tiveram nenhum empregado formalmente registrado ao
longo do ano, foi significativamente superior (16%) às das demais faixas de pequenas
empresas (no geral só foi inferior à taxa de crescimento do outro extremo, os
estabelecimentos com mais de 1000 empregados). Na mesma tendência, o número
de estabelecimentos sem empregados no final do ano cresceu 12%. Considerando os
estabelecimentos com RAIS negativa, o crescimento em número de unidades foi de
11,8% entre 2000 e 2003; 17,5% entre 2003 e 2010, e 31,3% para o período 2000 –
2010 como um todo.

A evolução do número de estabelecimentos com RAIS negativa e daqueles que ao
final do ano não empregavam nenhuma pessoa com carteira assinada indica um dos
efeitos da contração econômica (baixa taxa de crescimento do PIB): a multiplicação
de empresas de porte muito pequeno (microempresas) nas quais apenas o
proprietário trabalha. Esse crescimento, mais que um sinal de dinamismo do
empreendedorismo, como muitas vezes alardeado, indica uma das consequências do
aumento de desemprego. Nessa situação, para muitas pessoas o trabalho por conta
própria aparece como a única opção para preservar as condições de vida. Não
podem ser vistas, portanto, como empreendedores no sentido “schumpeteriano” do
termo. 

Faixa de empregados 2000 2003 2010
Variação 

2003/2000 Var. %
Variação 

2010/2003 Var. %
Variação 

2010/2009 Var. %
Variação 

2010/2000 Var. %
Estab. com RAIS 
negativa (RN) 222216 257678 279.773 35462 16 22.095 8,6 -9373 -3,2 57.557 25,9

0 21208 23807 25.467 2599 12,3 1.660 7 -1070 -4 4.259 20,1
Até 4 100127 106047 132.151 5920 5,9 26.104 24,6 813 0,6 32.024 32
De 5 a 9 44883 48326 61.174 3443 7,7 12.848 26,6 84 0,1 16.291 36,3
De 10 a19 32717 36240 47.287 3523 10,8 11.047 30,5 1200 2,6 14.570 44,5
De 20 a 49 22561 24714 33.822 2153 9,5 9.108 36,9 1680 5,2 11.261 49,9
De 50 a 99 8136 8902 12.460 766 9,4 3.558 40 788 6,8 4.324 53,1
0 - 99 229.632 248.036 312.361 18.404 8 64.325 25,9 3495 1,1 82.729 36
% PE (sem RN) s/ total 

(sem RN) 96,6 96,7 96,4

De 100 a 249 5039 5286 7.223 247 4,9 1.937 36,6 540 8,1 2.184 43,3
De 250 a 499 1874 1890 2.608 16 0,9 718 38 201 8,4 734 39,2
De 500 a 999 749 810 1.152 61 8,1 342 42,2 131 12,8 403 53,8
1000 ou mais 320 395 757 75 23,4 362 91,6 47 6,6 437 136,6
Total 237614 256417 324.101 18803 7,9 67.684 26,4 4414 1,4 86.487 36,4
Total com RN 459830 514095 603.874 54265 11,8 89.779 17,5 -4959 -0,8 144.044 31,3
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No caso do período em análise, a suposição se fortalece, pois, como mostram os
dados da Tabela 2, no período de expansão, ao contrário do verificado no período de
contração, a taxa de crescimento do número total desses estabelecimentos foi inferior
ao conjunto das demais PES, o mesmo ocorrendo para a década considerada como
um todo. Reforçando o argumento, vale apontar que entre 2009 e 2010 (ano de
recuperação do crescimento do PIB) houve redução em números absolutos no total
desses estabelecimentos, comparando-se os dados para o final de ambos os anos. 

No período 2000 a 2010, o número de estabelecimentos com mais de 1000
empregados, mais que dobrou, em grande parte devido ao aumento entre 2003 e
2009. A variação no número desses estabelecimentos foi bem superior à da média em
cada um dos intervalos considerados. Entretanto, como a participação das grandes
empresas no total de estabelecimentos é baixa, praticamente não houve efeitos sobre
a participação relativa das PEs em número de estabelecimentos (96,6% em 2000,
96,7% em 2003, 96,4% em 2010, não considerando a RAIS negativa). O mesmo não
ocorre no que se refere à participação no emprego, levando em conta os dados da
RAIS conforme pode ser observado na Tabela 3. 

Quanto ao emprego, a participação relativa dos estabelecimentos com mais de 500
empregados (grandes empresas) cresceu ao longo do período (de 24,3% sobre o
total de empregados com vínculo formal em 2000, para 31,4% em 2009), em grande
medida em função do aumento de 91,6% no total de estabelecimentos com mais de
1000 empregados e de 98,6% no total de empregados entre 2003 e 2010 (136,6% e
144,6%, respectivamente, entre 2000 e 2010). 

No que diz respeito às PEs, que representam aproximadamente 96% do total de
estabelecimentos, têm participação bem mais modesta no total de empregados. A
participação relativa do emprego nos estabelecimentos com até 99 empregados caiu
ao longo do período, de 46% em 2000, para 42,2% em 2010, embora tenha havido
variação positiva no número de estabelecimentos e no total de empregados. Ocorre
que no período de expansão da economia tais variações foram bem inferiores às das
grandes empresas. 

No período de retração econômica (2000 a 2003), enquanto as PEs tiveram
aumento de 9% no total do emprego, na faixa acima de 1000 empregados o
crescimento foi de 23,2%. As taxas para o período seguinte foram superiores, tanto
na faixa de maior porte (98,6%), quanto no segmento das PEs (34%). As taxas
correspondentes às PEs não deixam de ser significativas, considerando-se que,
caracteristicamente, as PEs não têm acesso a várias das vantagens disponíveis às
grandes empresas e as restrições que enfrentam se acentuam em períodos de
contração econômica. 

A capacidade de gerar empregos é, evidentemente, maior nas grandes empresas,
mas a participação das PEs, embora bastante modesta por estabelecimento, é
relevante quando se considera o conjunto. A variação percentual no total de
empregos desse segmento de empresas entre 2000 e 2003 foi muito menor que a dos
estabelecimentos com mais de 1000 empregados, mas superior às das demais faixas
por número de empregados, e representou a maior variação em números absolutos. 
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Tabela 3. Evolução do número de empregados por porte de estabelecimento no período
2000 – 2010 na indústria de transformação no Brasil

Fonte: elaboração própria a partir de dados da RAIS

Com o crescimento percentual do número de empregados pouco superior ao do
número de estabelecimentos (sem RAIS negativa) entre 2000 e 2003, o tamanho
médio praticamente não se alterou, em média 20 empregados por estabelecimento.
No período seguinte, a média aumentou para 23 empregados por estabelecimento
(23,6), dado o maior crescimento relativo dos grandes estabelecimentos. Vale
observar que em 1989, a média na Indústria era de 34 pessoas por estabelecimento,
indicando peso maior das grandes empresas nessa década, que foi caracterizada por
baixas taxas de crescimento econômico. Nos anos 90, a participação relativa das PEs
no emprego aumentou, com decorrente redução da média de empregados por
estabelecimento. Na década seguinte, o tamanho médio, em número de empregados,
das PEs aumentou, de uma média de 9,6 empregados por unidade em 2000, para 9,7
em 2003, e 10 empregados em 2010. 

O segmento dos estabelecimentos entre 250 e 499 empregados foi, pelo que os
dados indicam, o mais afetado. No período de retração de crescimento econômico,
apresentou o menor crescimento relativo em número de estabelecimentos, e em
número de empregados. Com a recuperação da economia, a taxa de crescimento
teve aumento considerável, mas não o suficiente para recuperar a participação no
total de estabelecimentos e do emprego. Ou seja, esse segmento, assim como o das
PEs, “encolheu” e perdeu posições relativas, enquanto o conjunto dos grandes
estabelecimentos se expandiu. 

O crescimento médio foi proporcionalmente maior nas empresas com mais de 500
empregados (de uma média de 1095 empregados por unidade em 2000, para 1135
em 2003, e 1259 em 2010). Isso significa que, enquanto em 2000 seriam necessários
113 pequenos estabelecimentos para obter a mesma quantidade de empregados

Faixa de 
empregados 2000 2003 2010

Variação
2003/2000 Var. %

Variação
2010 /2003 Var. %

Variação
2010/2009 Var. %

Variação
2010/2000 Var. %

Até 4 215827 228551 283.302 12724 5,9 54.751 24 -562 -0,2 67.475 31,2

De 5 a 9 298418 321184 407.281 22766 7,6 86.097 26,8 1193 0,3 108.863 36,5
De 10 a 19 446697 493625 647.305 46928 10,5 153.680 31,1 18350 2,9 200.608 44,9
De 20 a 49 687754 752380 1.033.068 64626 9,4 280.688 37,3 54608 5,6 345.314 50,2
De 50 a 99 566647 618299 864.435 51652 9,1 246.136 39,8 54919 6,8 297.788 52,5

0 – 99 2215343 2414039 3235391 198696 9 821.352 34 128508 4,1 1.020.048 46

% sobre total 46 45,9 42,2 45,6

De 100 a 249 786776 821879 1.113.247 35103 4,5 291.368 35,5 83433 8,1 326.471 41,5

De 250 a 499 648887 653732 907.035 4845 0,7 253.303 38,7 70939 8,5 258.148 39,8

De 500 a 999 514200 559520 798.940 45320 8,8 239.420 42,8 92329 13,1 284.740 55,4

1000 ou mais  655887 807877 1.604.642 151990 23,2 796.765 98,6 123446 8,3 948.755 144,7

Total 4821093 5257047 7659255 435954 9 2.402.208 45,7 498655 7 2.838.162 58,9
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ocupados, em média, em uma grande empresa, em 2003 a proporção seria de 117,
e em 2010, de 122. Isto é, a estrutura industrial se tornou mais concentrada. 

Os dados para a indústria de transformação indicam que, apesar de todas as
restrições, as PEs permanecem com participação importante na estrutura industrial,
principalmente no que tange à geração líquida de emprego (fluxo). Entre 2000 e 2010,
da geração líquida de emprego, os estabelecimentos com até 99 empregados
contribuíram com 36%. Entretanto, no período de crise econômica, a contribuição
desse estrato de estabelecimentos foi de 46%. Ou seja, esse segmento de empresas
(no conjunto) tem capacidade de resistência, e tem papel relevante na geração líquida
de empregos, principalmente em períodos de baixo crescimento econômico (sem
entrar no mérito da qualidade do emprego gerado) como se depreende dos dados
constantes na Tabela 4. 

Tabela 4. Contribuição dos diferentes estratos de estabelecimentos 
para a geração líquida do emprego na indústria de transformação

no período 2000 – 2010 no Brasil

Fonte: elaboração própria a partir de dados da RAIS

O peso em número de estabelecimentos e empregados, os efeitos da retração
econômica, a participação relativa de grandes e pequenas empresas, não são os
mesmos em todos os setores, e podem variar ao longo de um período alterando a
posição do setor na indústria, como ilustram os dados para os dois setores
selecionados para este trabalho. 

2003/2000 2010/2003 2010/2000

Variação nº 
empregados % Variação nº 

empregados % Variação nº 
empregados %

Até  4 12.724 2,9 54751 2,3 67475 2,4

De 5 a 9 22.766 5,2 86097 3,6 108863 3,8

De 10a19 46.928 11 153680 6,4 200608 7,1

De 20 a 49 64.626 15 280688 12 345314 12
De 50 a 99 51.652 12 246136 10 297788 11

Sub total 198.696 46 821.352 34 1.020.048 36

De 100 a 249 35.103 8,1 291368 12 326471 12

De 250 a 499 4.845 1,1 253303 11 258148 9,1

De 500 a 999 45.320 10 239420 10 284740 10

1000 ou mais 151.990 35 796765 33 948755 33

Total 435.954 100 2402208 100 2838162 100

Faixa de empregados
Geração líquida de emprego
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3.2. Evolução da participação das pequenas empresas no setor de perfumaria e
cosméticos no período 2000 – 2010

O setor de cosméticos (bens que não são de primeira necessidade, alguns deles até
supérfluos) é frequentemente apontado como resistente a crises econômicas,
característica sintetizada no chamado “efeito batom” – preservação, ou mais que isso
expansão das vendas em momentos de retração econômica. Tal efeito refletiria tanto
a necessidade de “investir” na aparência visando aumentar as chances de obter novo
emprego, seja pelo fator “indulgência” pessoal. 

Os dados da Tabela 5 mostram que de fato o setor apresentou taxas de
crescimento no número de estabelecimentos superiores às da indústria de
transformação em praticamente todas as faixas de tamanho. O número de
estabelecimentos com até 99 empregados cresceu 16,3% entre 2000 e 2003, taxa
duas vezes superior à da indústria de transformação como um todo. 

Tabela 5. Evolução do número de estabelecimentos, por porte, 
no setor de perfumaria e cosméticos no período 2000 – 2010 no Brasil

Fonte: elaboração própria a partir de dados da RAIS

Com crescimento proporcionalmente superior ao das demais faixas de tamanho, a
participação das PEs no total de estabelecimentos do setor aumentou de 93,9% em
2000 para 94,5% em 2003 e em 2010 representava 94,1%. Vale observar, que no
período de baixo crescimento da economia, os estabelecimentos com RAIS negativa
tiveram aumento significativo (22,9%), superior ao da indústria de transformação
como um todo (16%). O mesmo vale para os estabelecimentos sem empregados com
vínculo formal ao final do ano cujo total aumentou 45,3% entre 2000 e 2003, enquanto

Faixa de 
empregados 2000 2003 2010 Variação 

2003/2000 Var. % Variação 
2010/2003 Var. % Variação 

2010/2009 Var. % Variação 
2010/2000 Var. %

Estab. com RAIS 
negativa (RN) 733 901 1.034 168 22,9 133 14,8 -46 -4,3 301 41,1
0 64 93 81 29 45,3 -12 -12,9 6 8 17 26,6
Até 4 303 356 448 53 17,5 92 25,8 2 0,4 145 47,9
De 5 a 9 152 174 237 22 14,5 63 36,2 8 3,5 85 55,9
De 10 a 19 144 169 245 25 17,4 76 45 16 7 101 70,1
De 20 a 49 122 126 194 4 3,3 68 54 1 0,5 72 59
De 50 a 99 42 44 66 2 4,8 22 50 2 3,1 24 57,1
0 a 99 827 962 1.271 135 16,3 309 32,1 35 2,8 444 53,7
% PE (sem RN) s/ total 

(sem RN) 93,9 94,5 94,1  98,5%  (  )  
total (com RN) 96,7 97,1 96,7  99,3
De 100 a 249 32 36 48 4 12,5 12 33,3 4 9,1 16 50
DE 250 a 499 15 13 20 -2 -13,3 7 53,8 4 25 5 33,3
DE 500 a 999 5 6 7 1 20 1 16,7 -1 -12,5 2 40
1000 ou mais 2 1 4 -1 -50 3 300 1 33,3 2 100
Total 881 1.018 1350 137 15,6 332 32,6 43 3,3 469 53,2
Total com RN 1.614 1.919 2.384 305 18,9 465 24,2 -3 0,1 770 47,7
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na indústria de transformação como um todo o aumento no total de estabelecimentos
dessa faixa foi de 12,3% (ver Tabela 2). 

Ressaltando a característica de setor composto predominantemente por pequenas
empresas, em 2010 havia apenas 11 estabelecimentos com mais de 500 empregados
(0,8% do total de estabelecimentos sem RAIS negativa). 

Os dados sinalizam que o “efeito batom” não se estendeu para o emprego no setor,
conforme pode ser observado na Tabela 6. Ao menos no que se refere a essa variável
(emprego), o setor não ficou imune às consequências do período de baixo
crescimento econômico, com severos efeitos, de forma tal que a taxa de crescimento
no emprego entre 2000 e 2003 foi de 1,5%, bem abaixo do crescimento da indústria
de transformação como um todo. Nas faixas entre 250 e 499 empregados e acima de
1000 empregados houve redução do número absoluto de empregados, com taxas
negativas de -8,2%, e -47,4%, respectivamente. 

A expressiva redução do total de empregados nessas faixas pode ser explicada, em
grande medida, pela redução do número absoluto de estabelecimentos, que, pelo
porte, têm considerável impacto no total de emprego do setor. Da mesma forma que
são necessárias muitas pequenas empresas para obter o emprego gerado por uma
grande empresa, o desaparecimento de uma única dessas grandes empresas tem
efeitos negativos ainda mais graves para o emprego, posto que concentrados, muito
mais visíveis e sentidos. 

Tabela 6. Evolução do número de empregados por porte de estabelecimento 
setor de perfumaria e cosméticos no período 2000 – 2010 no Brasil

Fonte: elaboração própria a partir de dados da RAIS

Nos pequenos estabelecimentos, a taxa de crescimento no emprego foi pouco inferior
à da indústria de transformação como um todo (7,5 e 9%, respectivamente), no
período 2000-2003, mas com aumento em números absolutos e taxa acima da média

Faixa de 
empregados 2000 2003 2010

Variação 
2003/2000 Var. %

Variação 
2010/2003 Var. %

Variação 
2010/2009 Var. %

Variação 
2010/2000 Var. %

Até 4 644 698 971 54 8,4 273 39,1 -29 -2,9 327 50,8
De 5 a 9 1046 1163 1.617 117 11,2 454 39 60 3,9 571 54,6
De 10 a 19 2057 2331 3.464 274 13,3 1.133 48,6 284 8,9 1.407 68,4
De 20 a 49 3673 3864 6.101 191 5,2 2.237 57,9 21 0,3 2.428 66,1
De 50 a 99 2948 3039 4.562 91 3,1 1.523 50,1 273 6,4 1.614 54,7
0 - 99 10368 11095 16715 727 7 5.620 50,7 609 3,8 6.347 61,2
% sobre total 38,9 41 38,9  180,4
De 100 a 249 4573 5746 7.687 1173 25,7 1.941 33,8 890 13,1 3.114 68,1
De 250 a 499 4705 4321 6.309 -384 -8,2 1.988 46 1.072 20,5 1.604 34,1
De 500 a 999 4425 4530 5.350 105 2,4 820 18,1 42 0,8 925 20,9
1000 ou mais 2572 1354 6.836 -1218 -47,4 5.482 404,9 1.510 28,4 4.264 165,8
Total 26643 27046 42.897 403 1,5 15.851 58,6 4.123 10,6 16.254 61



Revista CTS, nº 24, vol. 8, Septiembre de 2013 (pág. 199-221)

M. C. de Azevedo Ferreira de Souza, L. Mazzali, M. J. Bacic e R. Lanna da Silveira

212

do setor, isto é, na crise as empresa de menor porte tiveram papel relevante para
evitar perdas mais acentuadas no total do emprego no setor. Levando em conta a
faixa entre 100 e 249 empregados, pode-se afirmar que o emprego no setor foi
preservado graças às pequenas e médias empresas (PMEs). 

Na faixa de estabelecimentos entre 100 e 249 empregados, houve expressivo
crescimento (25,7%) no número total de empregados. Como essa taxa foi superior à
relativa ao número de estabelecimentos, parte do aumento no emprego ocorreu em
função de efetivas admissões e não em função do deslocamento, para baixo, de
empresas da faixa superior. Por outro lado, pode-se aventar que ao menos parte do
crescimento nessa faixa pode ter sido resultado do aumento da terceirização por
parte de grandes empresas, na busca de redução de custos (mão-de-obra,
especialmente) e preservação da competitividade nesse momento de retração da
economia. Esse “deslocamento” do emprego de grandes para médias empresas
subcontratadas poderia explicar, parcialmente, o crescimento de apenas 1,5% do
setor como um todo. 

No período 2003 a 2010, com a recuperação econômica, o brilho do setor foi mais
intenso que o da média da indústria de transformação. O emprego formal cresceu
58,6% no setor de perfumaria e cosméticos (45,7% na indústria de transformação). O
crescimento do emprego nas pequenas empresas contribuiu com 50,7% (a
contribuição das PEs para o emprego na indústria de transformação foi de 34,%), taxa
inferior apenas à das empresas com mais de 1000 empregados, nas quais o emprego
aumentou 405%, “puxado” pelo aumento de 300% no total de estabelecimentos. 

Com o aumento no número de estabelecimentos de grande porte, apesar da
pequena participação em número de unidades, a média de empregados por
estabelecimento que em 2000 era de 30 pessoas por empresa, em 2003, com a maior
participação das PEs caiu para 27 pessoas/empresa. Porém, em 2010 a média foi de
32 empregados por empresa, evidenciando a capacidade (unidade individual) de
emprego das grandes empresas. Nas PEs, a contribuição para o emprego aparece
apenas quando se considera o conjunto. Enquanto 0,81% do total de
estabelecimentos, percentual correspondente às faixas acima de 499 empregados,
representava 28,4% do emprego, os pequenos estabelecimentos, 94,1% do total,
contribuíam com 41,5% do emprego. Isso não diminui sua importância,
principalmente quando se leva em conta que no período de crise a participação das
PEs cresceu relativamente a 2000, alcançando 41%. 

O setor de cosméticos cresceu em número de estabelecimentos e teve bom
desempenho mesmo no período de contração, entre 2000 e 2003. Entretanto, em
termos de emprego, a contribuição do setor nesse período foi mais modesta, e abaixo
da média da indústria de transformação. O “efeito batom” verificado em termos de
número de estabelecimentos nesse período de retração da economia (crescimento
em taxas superiores à da indústria de transformação) não se estendeu plenamente
para o âmbito do emprego. Basicamente porque, embora o número de pequenos
estabelecimentos tenha crescido em taxa superior à da indústria de transformação,
houve redução no número de estabelecimentos acima de 1000 empregados. Em
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2000 eram 2 estabelecimentos nessa faixa e em 2003, apenas 1 estabelecimento
1000 pessoas ou mais nesse setor, de acordo com os dados da RAIS. 

A participação do setor no total da indústria de transformação também é um
indicativo de que o crescimento no total de estabelecimentos do setor não tem o
mesmo vigor (mesmo no período de baixo crescimento do PIB) quando se trata do
emprego. Em 2000, o total de estabelecimentos do setor de perfumaria e cosméticos
representava 0,35% do total da indústria de transformação; em 2003 o percentual
aumentou para 0,37%, e em 2010 era de 0,39% (mesmo percentual de 2009). Quanto
ao emprego, em 2000, o total de empregados com vínculo formal nesse setor
representava 0,55% do total da indústria de transformação; em 2003 o percentual era
0,51%, e em 2010 era de 0,56% (0,54% em 2009). 

Na década 2000 a 2010 como um todo, o emprego no setor de perfumaria e
cosméticos cresceu pouco acima do verificado na indústria de transformação: 61% e
58,9%, respectivamente. As pequenas empresas tiveram papel importante no
desempenho do setor. As taxas de crescimento nesse segmento foram superiores às
da indústria de transformação em todas as faixas. Esse desempenho incluiu os
estabelecimentos com RAIS negativa, apesar da redução, em termos relativos e
absolutos, superior à da indústria de transformação, entre 2009 e 2010. Esse último,
ano de recuperação do crescimento do PIB, situação em que os estabelecimentos de
porte muito pequeno tendem a perder participação. Como resultado, a participação
dos estabelecimentos entre 0 e 99 empregados no total do emprego que em 2000 era
de 38,9% aumentou para 41% em 2003, e em 2010 foi de 39% (em 2009 chegou a
41,4%). Além disso, como pode ser observado na Tabela 7, os estabelecimentos com
até 99 empregados contribuíram significativamente para a geração líquida do
emprego nesse setor, com 39% entre 2000 e 2010, percentual maior que o da
indústria de transformação, que foi de 36%. 

Tabela 7. Contribuição dos diferentes estratos de estabelecimentos 
para a geração líquida do emprego no setor de perfumaria e cosméticos

no período 2000 – 2010 no Brasil

Fonte: elaboração própria a partir de dados da RAIS

2003/2000 2010/2003 2010/2000

Variação nº 
empregados %

Variação nº 
empregados %

Variação nº 
empregados %

Até  4 54 13 273 1,7 327 2
De 5 a 9 117 29 454 2,9 571 3,5
De 10 a19 274 68 1.133 7,1 1.407 8,7
De 20 a 49 191 47 2.237 14 2.428 15
De 50 a 99 91 23 1.523 9,6 1.614 9,9
Sub total 727 180 5.620 36 6.347 39
De 100 a 249 1173 291 1.941 12 3.114 19
De 250 a 499 -384 -95 1.988 13 1.604 9,9
De 500 a 999 105 26 820 5,2 925 5,7
1000 ou mais -1218 -302 5.482 35 4.264 26
Total 403 100 15.851 100 16.254 100

Faixa de 
Empregados

Geração líquida de emprego
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3.3. Evolução da participação das pequenas empresas no setor de alimentos e
bebidas no período 2000 – 2010 

No setor de alimentos e bebidas, constituído em parte considerável por bens de
consumo de primeira necessidade, o crescimento do número de estabelecimentos foi
muito baixo no período de retração da economia, com taxas próximas de zero, 0,3%
no geral, e 0,1% no total de estabelecimentos com até 99 empregados (não
considerando os estabelecimentos com RAIS negativa). 

No segmento das PES, o número de estabelecimentos com até 9 empregados teve
redução nesse período, como revelam os dados da Tabela 8. Ao contrário do setor
de cosméticos e da indústria de transformação como um todo, mesmo os
estabelecimentos com RAIS negativa tiveram taxa de crescimento abaixo da média
da indústria de transformação. 

No período seguinte (2003 a 2010) a taxa de crescimento do número de
estabelecimentos foi, no geral, inferior às da média da indústria de transformação.
Esse desempenho se deveu à forte redução no número de estabelecimentos de
pequeno porte entre 2009 (ano de baixo crescimento do PIB) e 2010, sinalizando uma
relação mais direta (ou dependência), comparativamente ao setor de perfumaria e
cosméticos, entre o dinamismo da Indústria e o dinamismo do setor. 

Tabela 8. Evolução do número de estabelecimentos, por porte,
no setor de alimentos e bebidas no período 2000 - 2010 no Brasil

Fonte: elaboração própria a partir de dados da RAIS

Faixa de 
empregados 2000 2003 2010

Variação 
2003/2000 Var. %

Variação 
2010/2003 Var. %

Variação 
2010/2009 Var. %

Variação 
2010/2000 Var. %

Estab. com RAIS 
negativa (RN) 40.178 44.797 39.655 4.619 11,5 -5.142 -11,5 -8.874 -18,3 -523 -1,3
0 4.232 3.859 3.615 -373 -8,8 -244 -6,3 -838 -18,8 -617 -14,6
Até 4 18.359 17.999 19.112 -360 -2 1.113 6,2 -4.771 -20 753 4,1
De 5 a 9 8.026 7.959 8.952 -67 -0,8 993 12,5 -1.999 -18,3 926 11,5
De 10 a 19 4.702 4.999 5.982 297 6,3 983 19,7 -849 -12,4 1.280 27,2
De 20 a 49 2.688 3.089 3.991 401 14,9 902 29,2 -286 -6,7 1.303 48,5
De 50 a 99 1.051 1.189 1.581 138 13,1 392 33 -12 -0,8 530 50,4
0 -99 39.058 39.094 43.233 36 0,1 4.139 10,6 -8.755 -16,8 4.175 10,7
% PE (sem RN) s/ total 

(sem RN) 96,3 96,1 95,3 32,4%  (  )  
total (com RN) 98,1 98,2 97,5 98,4 230,6 100,5 85
De 100 a 249 852 862 1.080 10 1,2 218 25,3 17 1,6 228 26,8
De 250 a 499 374 377 518 3 0,8 141 37,4 40 8,4 144 38,5
De 500 a 999 196 207 282 11 5,6 75 36,2 20 7,6 86 43,9
1000 ou mais 82 133 267 51 62,2 134 100,8 6 2,3 185 225,6
Total 40.562 40.673 45.380 111 0,3 4.707 11,6 -8.672 -16 4.818 11,9
Total com RN 80.740 85.470 85035 4.730 5,9 -435 -0,5 -17.546 -17,1 4.295 5,3
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Entre 2003 e 2010, o crescimento no número de estabelecimentos foi superior ao da
média da indústria de transformação como um todo apenas no segmento das grandes
empresas. A taxa de crescimento no total de estabelecimentos foi de 11,6%,
“pressionada” pelo baixo crescimento no total das PEs, dada sua participação em
termos de número de número de estabelecimentos. Em 2000 tal participação era de
96,3%; em 2003 de 96,1%, e 95,3% em 2010. A redução relativamente a 2009,
quando foi de 96,2%, é mais um indicativo dos efeitos da baixa taxa de crescimento
do PIB em 2009. 

O crescimento foi muito mais acentuado no caso das grandes empresas, e pelo seu
peso como empregadoras, aumentou o tamanho médio dos estabelecimentos: de 22
empregados por estabelecimento em 2000, para 25 empregados em 2003, e 37
empregados em 2010 (29 em 2009), média de empregados por estabelecimento
superior à da indústria de transformação, e mais um indicativo do peso das grandes
empresas, embora o setor seja atomizado, com empresas dispersas
geograficamente. 

Principalmente pela redução entre 2009 e 2010, o crescimento percentual do
número de estabelecimentos do setor na década 2000-2010 como um todo foi de
11,9, bem abaixo do crescimento na indústria de transformação (36,4%). O
crescimento no total de estabelecimentos com até 99 empregados foi ainda menor e
esse segmento de empresas perdeu participação no setor e na indústria. Em 2000,
os pequenos estabelecimentos do setor representavam 17% do total de PEs da
indústria de transformação. Em 2003, o percentual era de 15,8%, e em 2010 de
13,8% (em 2009 era de 16,8%). 

O setor como um todo também perdeu participação em número de
estabelecimentos no total da indústria. Em 2000, a participação do setor era de
17,1%; em 2003, de 15,9%, e em 2010, de 14% (em 2009, era de 16,9%). 

Os dados da Tabela 9, comparados aos da indústria de transformação (Tabela 3),
mostram que dada a presença significativa de grandes estabelecimentos, as taxas de
crescimento do emprego no setor foram, no geral, superiores às da indústria. O
emprego nos estabelecimentos com mais de 1000 empregados, que tiveram aumento
expressivo no número de unidades, ao contrário do verificado nas demais faixas de
tamanho, cresceu 66% no período de retração econômica. 

No período seguinte, de recuperação do crescimento do PIB, a taxa de crescimento
no emprego nesses estabelecimentos foi de 101%, superior à taxa da indústria de
transformação. No período 2000 a 2010, o crescimento do emprego nos grandes
estabelecimentos acima de 1000 empregados do setor (233,9%) também foi superior
ao crescimento do emprego nesse segmento na indústria de transformação (144,7%). 

Os dados indicam que ao longo da década, as PEs perderam participação relativa
na geração de empregos. O setor ficou “menor” quanto ao número de
estabelecimentos, mas com maior concentração. 
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Tabela 9. Evolução do número de empregados por porte de estabelecimento 
no setor de alimentos e bebidas no período 2000 – 2010 no Brasil

Fonte: elaboração própria a partir de dados da RAIS

Os dados da Tabela 10 mostram o desempenho do setor quanto ao emprego com
vínculo formal e também da contribuição dos pequenos estabelecimentos para a
geração líquida do emprego no setor. 

O conjunto dos estabelecimentos com até 99 empregados teve queda significativa
no total do emprego do setor: de 35,3% em 2000, para 27% em 2010. A contribuição
para o emprego foi proporcionalmente inferior ao da indústria de transformação, e
bem menor que a das grandes empresas. Nas faixas de estabelecimentos com até 4
empregados, e entre 5 e 9 empregados houve redução no total de empregados no
período de baixo crescimento do PIB, ao contrário da indústria de transformação
como um todo e no setor de cosméticos. 

No período de crescimento, o emprego nessas faixas de estabelecimentos
aumentou, mas a taxas inferiores às demais no setor, e às da indústria de
transformação. O desempenho relativamente fraco dos pequenos estabelecimentos
do setor na década se deve principalmente à evolução entre 2009 e 2010,
francamente desfavorável ao segmento das PEs, em todas as faixas de tamanho,
como fica claro pelos dados da Tabela 9. 

Faixa de 
empregados 2000 2003 2010

Variação 
2003/2000 Var. %

Variação 
2010/2003 Var. %

Variação 
2010/2009 Var. %

Variação 
2010/2000 Var. %

Até 4 39808 39049 41.501 -759 -1,9 2.452 6,3 -10.514 -20,2 1.693 4,3
De 5 a 9 52709 52544 59.422 -165 -0,3 6.878 13,1 -12.903 -17,8 6.713 12,7
De 10 a 19 63048 66914 81.103 3866 6,1 14.189 21,2 -10.635 -11,6 18.055 28,6
De 20 a 49 80971 92753 121.569 11782 14,6 28.816 31,1 -8.198 -6,3 40.598 50,1
De 50 a 99 74038 83974 109.419 9936 13,4 25.445 30,3 -1.263 -1,1 35.381 47,8
0 - 99 310.574 335.234 413.014 24.660 7,9 77.780 23,2 -43.513 -9,5 102.440 33
% sobre total 35,3 32,5 27
De 100 a 249 134967 137562 168.980 2595 1,9 31.418 22,8 223 0,1 34.013 25,2
De 250 a 499 130229 132016 180.912 1787 1,4 48.896 37 12.958 7,7 50.683 38,9
De 500 a 999 134832 144871 196.789 10039 7,4 51.918 35,8 12.561 6,8 61.957 46
1000 ou mais 169958 281908 567.558 111950 65,9 285.650 101,3 1.037 0,2 397.600 233,9
Total 880.560 1.031.591 1.527.253 151.031 17,2 495.662 48 -16.734 -1,1 646.693 73,4
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Tabela 10. Contribuição dos diferentes estratos de estabelecimentos
para a geração líquida do emprego no setor de bebidas e alimentos

no período 2000 – 2010 no Brasil

Fonte: elaboração própria a partir de dados da RAIS

Em contraste ao comportamento dos estabelecimentos de pequeno porte, a
contribuição para o emprego dos estabelecimentos com mais de 1000 empregados
cresceu substancialmente. Ao longo da década, esse estrato de tamanho de
estabelecimento, de baixa, mas crescente, participação no total de estabelecimentos
(de 0,2% em 2000 para 0,6% em 2010) ganhou importância mais que proporcional no
emprego. Enquanto em 2000 representava 19.3% do total do emprego do setor, em
2003 participava com 27,3%, em 2009, com 36,7%, e em 2010 do total de emprego
formal, 37,2% estavam concentrados nesse segmento. Ou seja, é dele que
crescentemente depende o emprego no setor. Associado a esse aumento, o tamanho
médio dos estabelecimentos cresceu ao longo da década: 22 empregados por
estabelecimento em 2000; 25 em 2003; 29 em 2009, e 34 em 2010. 

A participação do emprego no setor de alimentos e bebidas no total do emprego da
indústria de transformação é um indicativo da forte presença das grandes empresas
no setor, principalmente quando comparada à participação em número de
estabelecimentos. Em 2000, a participação do setor em número de empregados era
de 18,3%; em 2003 era de 19,6%, e em 2010 era de 19,9%. Esse percentual é menor
que o de 2009, em função da forte redução do emprego nos estabelecimentos de
pequeno porte, em montante tal que não pôde ser compensado pelo aumento nas
demais faixas de tamanho. 

2003/2000 2010/2003 2010/2000

Variação nº
empregados %

Variação nº 
empregados %

Variação nº 
empregados %

Até  4 -759 -0,5 2.452 0,5 1693 0,3
De 5 a 9 -165 -0,1 6.878 1,4 6713 1
De 10 a19 3.866 2,6 14.189 2,9 18055 2,8
De 20 a 49 11.782 7,8 28.816 5,8 40598 6,3
De 50 a 99 9.936 6,6 25.445 5,1 35.381 5,5
Sub total 24.660 16 77.780 16 102.440 16
De 100 a 249 2.595 1,7 31.418 6,3 34013 5,3
De 250 a 499 1.787 1,2 48.896 9,9 50.683 7,8
De 500 a 999 10.039 6,6 51.918 11 61957 9,6
1000 ou mais 111.950 74 285.650 58 397600 62
Total 151.031 100 495.662 100 646693 100

Faixa de 
Empregados

Geração líquida de emprego
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Considerações Finais 

As grandes empresas têm maior capacidade de geração de empregos. Em 2010,
96,4% do total de estabelecimentos responderam por aproximadamente 42,2 % do
total de empregados, enquanto 0,30% contribuíram com 31,4%. Portanto, para o
período aqui considerado, as pequenas e médias empresas não mostraram, em anos
de retração (e principalmente no de expansão) da economia, maior dinamismo que
as grandes empresas no que tange ao emprego, ao contrário do que argumentado
em vários trabalhos sobre esses segmentos de empresas. No entanto (e isso é digno
de nota), as PEs contribuem para atenuar a pressão sobre a taxa de desemprego em
períodos de retração do crescimento econômico. Essa contribuição ocorre, ressalte-
se, em parte considerável pelo crescimento de empresas que se aproximam do
trabalhador autônomo (empreendedor individual, categoria recentemente incorporada
nas linhas de apoio à formalização dos pequenos negócios) uma forma de alternativa
ao desemprego, que ganha importância em momentos de baixas taxas (ou negativas)
de crescimento econômico. 

Os dados evidenciam que a estrutura industrial do setor de perfumaria e cosméticos
é caracteristicamente de pequenas empresas, que mantêm participação
relativamente estável no total de estabelecimentos e do emprego (em torno de 94%
e 41%, respectivamente). A importância das pequenas empresas ganha realce
quando se considera sua contribuição para a geração líquida de emprego (fluxo), bem
superior à das grandes empresas no período de crise (no conjunto das empresas com
mais de 500 empregados a geração líquida de empregos foi negativa). Contribuição
superior também levando-se em conta a década 2000 a 2010 como um todo, na qual
a contribuição das PEs para a geração líquida de empregos no setor foi de 39%,
superior à das grandes empresas acima de 500 empregados (31,9%). 

Boa parte das PEs atua como subcontratadas, em suas diversas modalidades, das
grandes empresas do setor, inclusive multinacionais, com marcas reconhecidas, com
grande penetração nos canais de distribuição ou com imensas redes de distribuição
próprias. Entretanto, é um setor no qual, pelas características, uma delas as amplas
possibilidades de subcontratação e conhecimento nela acumulado tanto por
contratantes, quanto por subcontratados, oferece espaços para pequenas empresas.
Espaços que se ampliam pelas oportunidades propiciadas pela disponibilidade de
produtos da chamada química verde. Várias pequenas empresas exploram esse
segmento, algumas com linhas específicas de produtos, já com marca reconhecida.
Portanto, há presença de grandes empresas com participação importante, mas no
caso desse setor não há como entender sua dinâmica (pelo lado da oferta) sem
entender o papel das PEs, com particular atenção à subcontratação, um dos núcleos
de seu funcionamento. Do lado da demanda, se o “efeito batom” pode ser utilizado
como uma das possíveis explicações para a taxa de crescimento nos anos de baixo
crescimento econômico, seus efeitos, pelos dados disponíveis, não se estendem com
o mesmo vigor para o emprego. 

Situação diversa se verifica no setor de alimentos e bebidas, levando-se em conta
os dados apresentados ao longo do trabalho. Esses dados sinalizam uma estrutura
industrial atomizada, mais dispersa em termos geográficos, porém com forte
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presença de grandes empresas, que dão o tom do dinamismo do setor. Relativamente
à média da indústria e ao setor de perfumaria e cosméticos, também foco desta
análise, os pequenos estabelecimentos têm baixa participação na geração de
emprego desse setor de bens de consumo, em boa parte essenciais. A concentração
no setor e a forte presença de grandes empresas multinacionais tendem a se
acentuar com o movimento de compras e fusões de empresas. 

A “essencialidade” aparentemente não “blinda” o setor em momentos de baixo
crescimento econômico, principalmente no caso das pequenas empresas, com
participação significativa, em número de estabelecimentos, nessa estrutura industrial,
porém bem mais suscetíveis, comparativamente às empresas de maior porte, aos
efeitos negativos em momentos de redução do crescimento econômico. 

No geral, constatou-se reversão da tendência ao aumento da importância dos
pequenos estabelecimentos que se depreendia da análise dos dados relativos à
década anterior. O crescimento da economia favorece as PEs, mas favorece muito
mais as grandes empresas. Em períodos de crescimento há espaços para
crescimento de todos, inclusive de pequenas empresas, que aumentam em número
absoluto e até em números relativos. Porém, as desvantagens, como apontado na
apresentação do marco teórico, as fragilizam em momentos de crise econômica. Os
dados analisados sinalizam que nesses momentos as PEs perdem peso relativo, e
em algumas faixas de tamanho, em alguns setores, há redução do número absoluto
de pequenos estabelecimentos. 

Considerando as diferenças entre os dois setores analisados, pode-se aventar a
hipótese de que no caso do setor de cosméticos e perfumaria a menor flutuação no
número de pequenos estabelecimentos em momentos de expansão e de crise pode
ser explicada de um lado pela existência de nichos, propiciados pela diferenciação
que o setor permite. De outro lado, pela intensa e particular forma de subcontratação
que caracteriza o setor. Em momentos de expansão o aumento da demanda leva ao
aumento da subcontratação de pequenas empresas, que podem dessa forma,
aumentar o emprego. Além disso, a possibilidade de subcontratação pode atrair
novas pequenas empresas. 

Em momentos de contração da demanda, o ajuste das grandes empresas pode se
dar pela redução das encomendas às pequenas empresas subcontratadas, mas não
pode ser eliminada de vez, dado que tal subcontratação não é esporádica, mas uma
característica da indústria. Ou seja, a relação entre pequenas e grandes empresas
nesse setor vai além de uma funcionalidade apenas no que tange à capacidade. As
pequenas empresas podem complementar a capacidade produtiva das grandes,
produzindo produtos que não integram as linhas prioritárias em termos de inovação e
de tecnologia, mas que são estratégicos para complementar seu leque de oferta.
Nesse caso, as pequenas empresas podem funcionar quase como parte do processo
produtivo das empresas contratantes (produção em si, enquanto a empresa
contratante detém as fórmulas dos produtos), isto é, como “montadoras”, ou mais
especificamente como “misturadoras”, de componentes, dos quais não detêm o
conhecimento da composição. A relação é assimétrica, mas há interdependência,
pois há custos de mudança de subcontratado para as grandes empresas, o que
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favorece relações mais estáveis com as pequenas subcontratadas, até pelos
menores custos de transação que propiciam. 

No caso do setor de alimentos e bebidas, não há as particularidades do setor de
cosméticos, quanto à relação entre pequenas e médias empresas. Não há tantos
espaços para complementaridade e subcontratação. As grandes empresas têm
vantagens tanto no que se refere às economias de escala, quanto ao poder de investir
em pesquisa e desenvolvimento e em inovação. Mesmo em espaços regionais, que
se julgava seriam “refúgios” mais seguros para as pequenas empresas, as grandes
empresas podem atuar com produtos com marcas regionais, mas que são produzidos
em suas grandes plantas (economias de escala e de escopo combinadas). Nesse
setor parece se aplicar o argumento de Steindl de que a as vantagens das pequenas
empresas são acessíveis às grandes, mas a recíproca não é verdadeira. Em
consequência, há mais flutuação tanto em número de estabelecimentos quanto no
emprego gerado pelas pequenas empresas nesse setor relativamente ao setor de
cosméticos. O setor é mais concentrado, com menos espaços (e mais estreitos e
contestáveis) para as pequenas empresas. 

As diferenças identificadas a partir da análise dos dados mostram que políticas para
as PEs não podem ser pensadas sem considerar as características estruturais dos
setores em que se inserem e sua contribuição para a dinâmica do setor, e,
fundamental, para a geração líquida de emprego.
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